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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ/TO 

P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O N. º 0 2 / 2 0 2 3 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 120/2024 

Tipo de julgamento: menor preço por 
itemModo de disputa: aberto 

 
Piraquê/TO, 18 de janeiro de 2024. 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUÊ/TO, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo 

menor preço por item, objetivando a contratação de empresa para a prestação de serviços de conforme descrito 

nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: Av. Cersar Batista Nepumuceno, 

1330, no dia 01/02/2024 as 08:30h, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08:20h, 

sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

 
1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a prestação de serviço em 

Ultrassonografia de abdome total, abdome superior, abdome inferior, parede a serem 

executados por preço global, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência (Anexo 

I). 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.licitanet.com.br 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 

certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
 
 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas deverão ser cadastradas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 

estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 deste Edital, e poderão ser retirados ou 

substituídos até a hora estipulada. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o 

licitante às sanções legais: 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 

edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei.  

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas.  

3.2.4. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar  ou sociedade cooperativa de 

consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto deste edital.  

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 dias úteis. 

 
4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de abertura da sessão do pregão, 

estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando os quantitativos e custos 

unitários, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, bem 

como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.  

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela 
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qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou 

carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de 

lances. 

 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de pessoas naturais, ou no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal e à Seguridade Social na forma da lei; 

d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

f) prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

h) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. conforme o 

modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 

 
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

262 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO -  

FMS 
14.14.10.122.4501.2.108 1.500.1002.000000 339039 

7. VEDAÇÕES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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7.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por  submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria. 

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 
8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua 

chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e 

senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante 

toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.  

8.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 
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internet. 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 

bem classificada. 

9.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 

9.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

9.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 

competitiva, e as seguintes regras: 

9.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

9.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.  

9.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 

9.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

9.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 

que ela seja demonstrada 

 

10. MODO DE DISPUTA 
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10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 

mediante justificativa. 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances  

da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico. 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts.44 e 45 da  

Lei Complementar nº123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para 

as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

11.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº123/2006, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta 

de menor valor. 

11.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 

5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 

declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 

preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de 

nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 

apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº123/2006. 
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11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;  

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Tocantins; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o 

caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. A referida 

proposta atualizada, deverá ser encaminha para o e-mail, cpl.piraque@gmail.com em até 24h. A proposta 

atualizada deverá ser datada e assinada pelo representante e conter no mínimo, razão social, endereço, 

dados do representante legal, telefone e e-mail, descrição completa do item ofertado que deverão ser detalhados 

em planilha com quantitativos e custos unitários e totais bem como marca. 

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 
13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2., serão examinados pelo pregoeiro, que 

verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.  

13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 

como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 

dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
mailto:pregao@juliodecastilhos.rs.gov.br
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13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da 

Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 

e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá 

sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) 

dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde 

que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,  

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 

oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

14. RECURSO 

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua 

alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 do presente 

Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final  
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da autoridade competente. 

 

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
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17. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

17.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, 

bem como as normas de segurança do trabalho. 

17.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o projeto básico, Anexo I, inclusive em 

relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua proposta.  

17.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos 

empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os 

comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários. 

 
18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

18.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12 meses, a contar da publicação 

do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado uma vez, justificadamente, a critério 

da Administração, por igual período. 

18.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo de 12 meses, a contar da ordem de início 

emitida pela Administração, podendo ser prorrogado uma vez, justificadamente, a critério da Administração, por 

igual período. 

 
19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante emissão de Nota Fiscal, análise e liberação do 

município de Piraquê/TO para instrução e liquidação. O pagamento será efetuado 10 dias após liquidação da nota 

fiscal em depósito em conta bancária que deve ser acrescentada na proposta comercial bem como nota fiscal para 

pagamento, sendo as custas desta transação se houver ficarão a cargo da empresa credora. A nota fiscal 

deverá sempre ser emitida após a data do respectivo empenho. 

19.2. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

19.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo  

prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 

a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 

do presente Edital. 

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o licitante ou o 

contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
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defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 

artigo. 

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do presente Edital exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 
21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser 

enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do 

seguinte endereço eletrônico www.licitanet.com.br 

21.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio 

eletrônico www.licitanet.com.br 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 

permitido pelo artigo 125 da Lei nº14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.  

22.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação,  

por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.  

22.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Wanderlândia/TO para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 

contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 
Piraquê/TO, 18 de janeiro de 2024 

 
 
 
 

 

ERASMO MIRANDA DE SOUSA 
Agente de Contratação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 
1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 
Constitui-se objeto desta contratação a contratação de empresa para a prestação de serviço em 

Ultrassonografia de abdome total, abdome superior, abdome inferior, parede abdominal, Rins e Vias 

Urinaras, região inguinal, obstétrica, próstata e transvaginal, sendo estes serviços prestados a Secretaria Municipal 

da Saúde de Piraquê/TO, conforme Estudo Técnico Preliminar. 

A empresa deverá realizar os serviços de coleta e análise de exames laboratoriais pelo período de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogável por igual período por até 10 (dez) anos, conforme o interesse e a necessidade da prestação do serviço ao contratante, 

visando atender as necessidades dos serviços prestados pela Administração Pública Municipal de Piraquê/TO, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

O detalhamento do objeto está descrito abaixo: 
 

1.1- Descrição Detalhada do Objeto 

A estimativa do quantitativo de exames laboratoriais a serem adquiridos e os valores de referência estão apresentados na 

tabela abaixo: 
 

 

ITEM 
QUANTIDADE 

UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO 
VALOR 

SOLICITADA APROVADA ESTIMADO TOTAL 

00001 12,0000 12,0000 UN 08372 

Prestação de serviço em 
Ultrassonografia de abdome total, 

abdome superior, abdome inferior, 
parede abdominal, Rins e Vias 
Urinaras, regiao inguinal, obstetrica, 

prostata e transvaginal 

4.500,0000 54.000,0000 

TOTAL GERAL   54.000,00 

 

 
Poderão ocorrer variações e ajustes entre os quantitativos, conforme demanda e necessidade dos serviços de saúde. 

Em relação ao serviço de deslocamento e locomoção para prestação do serviço de coleta e exames laboratoriais junto as 

Unidades de Piraquê/TO, 
 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
A presente contratação decorre da necessidade da prestação de serviço de laboratório de análises clínicas, visando garantir 

resultados laboratoriais confiáveis e com qualidade aos pacientes usuários das Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde 

de Piraquê/TO, conforme apontado no Estudo Técnico Preliminar. 

Ressalta-se que a demanda de exames laboratoriais tem se mostrado crescente pelo aumento do número de usuários que 

buscam acesso e atendimento no Sistema Único de Saúde - SUS, assim como pelo aumento dos atendimentos ambulatoriais. 

A Secretaria Municipal da Saúde - SMS propõe a reorientação do modelo de gestão e de atenção à saúde, visando atingir 

novos patamares de prestação dos serviços para proporcionar elevada satisfação ao usuário, associada à otimização do uso dos 

recursos públicos. 

Para alcançar estas metas e colocar em pleno funcionamento os serviços, esta Secretaria contratará, por meio de licitação, 

empresa especializada para a prestação do serviço de coleta e análise de exames em Laboratório de Análises Clínicas (LAC), visando 



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 
 

Av. Cesar Batista Nepomuceno nº 1330 – Centro – CEP: 77.888-000 Fone: (63) 3479-1219 

 

garantir a qualidade na liberação dos laudos de exames e o cumprimento da exigência preconizada pela RDC 302/2005 - ANVISA, 

como também contribuir para as chances de assertividades nos diagnósticos médicos. 

O município de Piraquê/TO é habilitado em Gestão Plena na Atenção Básica do SUS, devendo garantir o acesso 

universal, integralidade e equidade a sua população atualmente estimada em 19.159 (dezenove mil cento e cinquenta e nove) 

habitantes – com data de referência em 01 de junho de 2021 (IBGE, 2021). 

Em vista de tal necessidade, em relevância da demanda do serviço de restabelecimento/reinstalação de solução em ações de 

monitoramento e de avaliação em saúde, a Administração Pública Municipal busca minimizar o risco de doenças, garantindo o 

rastreamento e diagnóstico seguro e, assim, aumentando a compreensão do processo saúde-doença e da necessidade de 

intervenções, proporcionando uma maior eficiência do cuidado. Ressalta-se que, esses serviços têm papel importante com vistas à 

continuidade e segurança dos processos de trabalho em saúde no âmbito do Sistema de Saúde - SUS. 

Como dito, a contratação em tela visa dar continuidade ao processo de assistência em saúde, no atendimento aos serviços de 

coleta e análise de exames laboratoriais, de forma universal, integral e equitativa, para realização de procedimentos com finalidade 

diagnóstica. Processo fundamental, tanto para a definição do tratamento mais adequado a cada situação, como para o controle e  

monitorização da sua evolução, para que sempre que for necessário e indicar o tratamento adequado. 

Deste modo, pretende-se com a contratação permitir a continuidade do apoio para o diagnóstico de inúmeras patologias, 

considerando que em âmbito municipal não há capacidade instalada para realização de tal objeto. 

Almeja-se, em síntese, destacar a necessidade e importância para a contratação de empresas especializadas em prestação 

de serviços de coleta e análise de exames laboratoriais, para garantir a manutenção e adequação de novas demandas em decorrência 

da necessidade de intervenções em saúde. Portanto, este é o cenário que justifica à Secretária Municipal da Saúde, buscar soluções 

que venham a lhe permitir manter sua função de promoção em saúde no âmbito municipal. 

A contratação visa assegurar a prestação de serviço na área de análises clínicas – exames laboratoriais em caráter contínuo 

e eficiente, a manutenção da capacidade de atendimento e resultados esperados dentro das normas estabelecidas a fim de promover, 

desta forma, maior qualidade e presteza no atendimento, na satisfação e na segurança do usuário. Por isso a necessidade da 

contratação continuada por um período até 10 anos. 

3 - ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO A SER CONTRATADO 

 
Os quantitativos estimados para realização dos exames no período de 12 (doze) meses, foram baseados no consumo médio 

do ano anterior, levando-se em consideração o período de janeiro a dezembro de 2021. Descrição específica da tipologia e referido 

quantitativo neste termo 

 
4 –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
O prazo de vigência da contratação terá vigência de 1 (um) ano, a contar da homologação do resultado e assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo de 10 (dez) anos, na forma dos art. 106 e 107 

da Lei 14.133/2021. 

 
5 – ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 
O custo estimado total da contratação do objeto é de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), conforme menores 

preços obtido em pesquisa de preços de mercado realizada em harmonia com os dispositivos da Lei 14.133/2021. A tabela consolidada 

com os itens, quantitativos e preços levantados na pesquisa de preços estão apresentados em documento em anexo (Estudo Técnico 

Preliminar). 
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Os orçamentos que fundamentam esta estimativa de preço foram obtidos e rubricados pelo servidor Maurício Rodrigo Barbieri 

Sarzi Sartori, enfermeiro, Coordenador de Atenção Básica da Secretária Municipal da Saúde, são verdadeiros e representam o melhor 

resultado, seguindo as orientações da Lei 14.133/2021. 

Contactado empreendimentos sediadas localmente, procedeu-se com o envio via correio eletrônico da tabela contendo 

informação como tipologia dos exames à serem realizados, incluindo os recursos humanos e tecnológicos necessários à execução dos 

serviços de acordo com a demanda de exames das Unidades Básicas de Saúde localizados no perímetro urbano do município. 

Considerando também, o acréscimo para os atendimentos demandados das Unidades Básicas de Saúde localizado no perímetro rural, 

às Unidades Básicas de Saúde de Piraquê/TO, localizadas fora da sede do município, onde a coleta deve ser realizada in loco. 

Também considera-se os impostos, taxas, fretes, peças, mão-de-obra, seguros e quaisquer outras despesas inerentes dos 

serviços. 

 
7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Excetuando-se neste caos exames especializados que não possam 

ser realizados na sede do prestador contratualizado. 

 
8– VISTORIA TÉCNICA 

1 – A avaliação prévia do local de execução do serviço anterior ao início das atividades, sendo imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 

prévia, sendo acompanhado por servidor designado no Estudo Técnico Preliminar ou designado pela chefia imediata para esse fim. 

 
2 – Poderão ser disponibilizados datas e horários diferenciados aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

 
3 - Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando 

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

Poderão ser solicitados durante a vistoria documentos que comprovem a legalidade do estabelecimento, assim como o 

controle sanitário. 

 
4 - A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 
5- Em caso de inconformidades encontradas durante a vistoria, será efetuada a notificação para que a empresa contratada se ajuste, 

no prazo de 10 dias, podendo ser prorrogável por igual período, a bem necessidade da prestação do serviço e bom atendimento aos 

usuários, e posteriormente sofrerá nova vistoria. 

 
- Em não havendo mudanças e adequações necessárias a prestação do serviço a empresa poderá ser multada, conforme valores 

elencados no contrato. Após a multa a empresa terá novo prazo de 10 dias, prorrogáveis por igual período para resolver as demandas. 

Em não havendo o atendimento das demandas, o contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo sem prejuízos ou danos ao erário, 

visto o descumprimento do contrato. 

 
10 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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10.1 – O prazo de execução dos serviços será de 1 (um) ano, com início a partir da homologação do resultado e assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo de 10 (dez) anos, na forma dos art. 106 e 107 da Lei 

14.133/2021. 

10.2 – Os serviços serão prestados em local designado pelo prestador contratado na sede do município de Piraquê/TO, 

preferencialmente, no Centro da cidade. Assim como deverão ocorrer coletas quinzenais nas Unidades de Saúde de Val de Serra 

localizado em Val de Serra e Unidade de Saúde de Três Mártires em Três Mártires no interior do município. 

10.3 – A execução contratual observará as rotinas que constam no documento (ETP) em anexo. 

 
11 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
A Secretaria Municipal da Saúde indica para atuar como gestora do contrato a senhora Mariela de Lemos Rosa, Secretária 

Municipal da Saúde e os fiscais do contrato Claiton Rosa de Oliveira, Agente de Saúde e Maurício Rodrigo Barbieri Sarzi Sartori, 

Enfermeiro. 

A Fiscalização dos serviços será exercida pelo então servidor Claiton Rosa de Oliveira, agente de saúde e Maurício Rodrigo 

Barbieri Sarzi Sartori, Enfermeiro, a quem incumbirá acompanhar a conformidade em relação às quantidades, prazos e especificações, 

determinando à CONTRATADA as providências necessárias ao regular o efetivo cumprimento do contrato, bem como rejeitar todo e 

qualquer material que não atendam as especificações contidas no presente Termo de Referência, devendo anotar e enquadrar as 

infrações contratuais constatadas e solicitar a imediata substituição do material reprovado. 

 
12 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
12.1 – Rotinas de Fiscalização Contratual 

12.1.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

12.1.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, §5º). 

12.1.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

12.1.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º). 

12.1.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

12.1.6 - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

12.1.6.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, 

§1º) 
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12.1.7 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

12.1.8 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

12.1.9 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

12.1.10 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

12.1.11 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

12.1.12 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

12.1.13 - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 

estejam regularizados no SICAF. 

12.1.14- A empresa deve manter em dia o Alvará Sanitário e de Localização. 

12.2 – Critérios de Aferição e Medição para Faturamento 

12.2.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará para pagamento e monitoramento da execução do serviço o número de 

exames resgatados e realizados, conforme resultado/laudo disponível no sistema eletrônico. Exames resgatados e não 

realizados serão desconsiderados deste cálculo. A empresa contratada deverá anexar relatório descritivo quantitativo por 

exames realizados mensalmente e relatório de absenteísmo anexo a nota fiscal mensal e encaminhar cópia por e-mail a 

Secretaria Municipal da Saúde, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a contratada: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com qualidade miníma exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior a demandada. 

 
12.2.2 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis, caso se constate irregularidades acima mencionadas geradas pela Contratada. 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

Contrato nº  ... /2024 

 
Pelo presente instrumento, de um lado O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRAQUÊ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.482.837/0001-01, com sede na Avenida César Batista 
Nepomuceno, nº 1330, CEP: 77.888-000, Centro, Piraquê – TO; aqui denominada CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo gestor do FMS o senhor Albanito Cardoso Dutra, brasileiro, casado, maior, capaz, 
portador do CPF/MF n.º 189.396.272-53, domiciliado na Avenida César Batista Nepomuceno, nº 705, CEP: 
77.888-000, Centro, Piraquê – TO, de ora em diante simplesmente denominada CONTRATADA, celebram entre si o 
presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do Pregão 
Eletrônico (nº 002/2024) e da proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de xx/xx/xxxx, e se 
regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações posteriores e demais 
dispositivos legais aplicáveis. 

DO OBJETO 
CLÁUSULA SEGUNDA: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço 
em Ultrassonografia de abdome total, abdome superior, abdome inferior, parede abdominal, Rins e Vias 
Urinaras, região inguinal, obstétrica, próstata e transvaginal, conforme proposta vencedora. 

DO PRAZO E DA EXECUÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de vigência do contrato será de   meses, tendo como prazo inicial dia  / /20 e prazo 
final dia   /  /20  . 
Parágrafo Primeiro: O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante 
demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais 
negociações entre as partes. 
Parágrafo Segundo: Os serviços serão prestados em local designado pelo prestador contratado na sede do município de 
Piraquê/TO, preferencialmente, no Centro da cidade. Assim como deverão ocorrer coletas quinzenais nas Unidades de Saúde de 
Val de Serra localizado em Val de Serra e Unidade de Saúde de Três Mártires em Três Mártires no interior do município. 

DO PREÇO 
CLÁUSULA QUARTA: O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$   (  reais), 
conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA. 

DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA QUINTA: O pagamento será efetuado mensalmente após entrega total do objeto licitado, mediante emissão de Nota 
Fiscal, análise e liberação do município de Piraquê/TO para instrução e liquidação. O pagamento será efetuado 10 dias após 
liquidação da nota fiscal em depósito em conta bancária que deve ser acrescentada na proposta comercial bem como nota fiscal para 
pagamento, sendo as custas desta transação se houver ficarão a cargo da empresa credora. A nota fiscal deverá sempre ser emitida 
após a data do respectivo empenho. 
Parágrafo Primeiro: Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. Para 
o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa 
aos empregados utilizados na prestação do serviço (apresentação de SEFIP). 
Parágrafo Segundo: A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número 
do processo e o número do pregão 002/2024, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 

 
DO RECURSO FINANCEIRO 
CLÁUSULA SEXTA: As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

262 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO -  

FMS 
14.14.10.122.4501.2.108 1.500.1002.000000 339039 
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DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
CLÁUSULA SÉTIMA: O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado após o período contratual mínimo de 12 
meses, através do índice IPCA acumulado dos últimos 12 meses, ou outro conforme interesse do Município. 
Parágrafo Primeiro: Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a 
inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação, respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida e 
tendo como prazo de início do cálculo a data da apresentação da proposta. 
Parágrafo Segundo: Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro ou reajustamento de preços, a CONTRATANTE 
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
CLÁUSULA OITAVA: São obrigações da CONTRATANTE: 
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 
II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
III - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma estipulada no edital e no presente 
contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto do presente contrato; 
V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
CLÁUSULA NONA: São obrigações da CONTRATADA: 
I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, bem como nos termos da 
sua proposta; 
II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem 
como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar par a a 
execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 
III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o 
INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o 
fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI); 
VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 
VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução do objeto em desacordo com o pactuado; 
VIII - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não 
prevista em edital e no presente contrato. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
CLÁUSULA DEZ: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por    e pelo Sr. , 
ambos lotados da Secretaria Municipal da Saúde. Sendo gestor do contrato o Secretário da Pasta, Sra. 
Parágrafo Primeiro: O fiscal deverá anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive 
quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados; 
Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

DAS PENALIDADES 
CLÁUSULA ONZE: A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades conforme art. 155, 156 e seguintes da Lei 14.133/2021: 
I - advertência; 
II – multa de no mínimo 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 
III - impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos; 
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.. 

DA RESCISÃO 
CLÁUSULA DOZE: Na forma do art. 137 da Lei 14.133/2021 e seguintes, este contrato poderá ser extinto nas seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 
autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, 
ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de 
liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

DA EXTINÇÃO 
CLÁUSULA TREZE: A extinção poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 
interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

DA VINCULAÇÃO 

CLÁUSULA QUATORZE: O presente contrato está vinculado ao edital Pregão Eletrônico nº 002/2024, à proposta do vencedor e à Lei 
n° 14.133/2021. 
DAS OMISSÕES 
CLÁUSULA QUINZE: Este contrato rege-se pela Lei n° 14.133/2021, inclusive em suas omissões. 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
CLÁUSULA DEZESSEIS: Antes de promover a ação judicial competente, as partes, farão tratativas para prévia tentativa de solução 
administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria/Assessoria Jurídica do Município, 
da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria/Assessoria Jurídica do 
Município. 
DO FORO 
CLÁUSULA DEZESSETE: As partes elegem o foro da Comarca de Piraquê/TO/RS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente contrato. 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) 
testemunhas, que também o assinam, para que surtam os efeitos jurídicos e legais que dele se esperam. 

Piraquê/TO, xx de xxxx de xxxx. 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRAQUÊ 
CNPJ/MF sob o nº 12.482.837/0001-01 

 Albanito Cardoso Dutra 
CPF/MF n.º 189.396.272-53 

CONTRATANTE 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 Contratado 

 
1. NOME LEGÍVEL ASSINATURA CPF 

   ***. . -** 
2. NOME LEGÍVEL ASSINATURA CPF 

   ***. . -** 

 


